
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3064217 - GO(2025/0383250-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ETHEREUM REDES DE FIBRA OPTICAS LTDA
OUTRO NOME : RADDAR INVESTIMENTOS & PARTICIPAÇÕES
AGRAVANTE : RADAR WISP LTDA
ADVOGADOS : THIAGO AFONSO SANTOS ESTRELLA - GO022853

PHILIPE MATHEUS GALDINO LOPES - GO057728
AGRAVADO : ALMIRA APARECIDA LOPES DA SILVA
ADVOGADA : ANDRESSA PRADO REZENDE - GO050253

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PENSÃO
MENSAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ, E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão do recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e inviabilidade de análise da
divergência jurisprudencial.

2. A controvérsia decorre de ação de indenização por danos materiais e morais c/c
alimentos, proposta em razão de acidente de trânsito que resultou na morte do
companheiro da autora e em lesões permanentes.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para
condenar as rés ao pagamento de indenização e de pensão mensal.

4. A Corte de origem manteve a condenação em apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação do  do CPC; (ii) saber se a proprietária do art. 1.022
veículo é parte ilegítima para o polo passivo; (iii) saber se há responsabilidade
civil, à luz do  III, do CC, diante do uso do veículo por empregado fora do art. 932,
expediente e sem autorização; (iv) saber se o valor dos danos morais é
desproporcional; (v) saber se é indevida a pensão mensal calculada com base no
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 II, do CC; e (vi) saber se se comprova o dissídio jurisprudencial pelaart. 948,
alínea c do  III, da Constituição. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão enfrentou, de modo claro
e fundamentado, todas as questões necessárias, inexistindo vícios do  do art. 1.022
CPC.

7. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de fatos e provas quanto
à ilegitimidade passiva, à responsabilidade civil por uso do veículo e ao quantum
dos danos morais.

8. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto ao pensionamento, fixado com base no
 II, do CC e na jurisprudência consolidada do STJ.art. 948,

9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
cópia dos paradigmas e demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Não há negativa de prestação jurisdicional, por ausênciaTese de julgamento:
de vícios do  do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para impedir o art. 1.022
reexame do conjunto fático-probatório quanto à ilegitimidade passiva, à
responsabilidade civil e ao  dos danos morais. 3. Incide a Súmula n. 83 do quantum
STJ quanto ao pensionamento fixado à luz do  II, do CC. 4. O dissídio pela art. 948,
alínea  não se conhece sem cotejo analítico e paradigmas, conforme  § c  art. 1.029,
1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ.” art. 255,

 CF,  III; CPC, arts. 1.022, 1.029, § 1º, eDispositivos relevantes citados:  art. 105,
85, § 11; CC, arts. 932, III, e 948, II; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.766.638/RJ,

Turma, julgado em 18/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3064217 - GO(2025/0383250-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ETHEREUM REDES DE FIBRA OPTICAS LTDA
OUTRO NOME : RADDAR INVESTIMENTOS & PARTICIPAÇÕES
AGRAVANTE : RADAR WISP LTDA
ADVOGADOS : THIAGO AFONSO SANTOS ESTRELLA - GO022853
  PHILIPE MATHEUS GALDINO LOPES - GO057728
AGRAVADO : ALMIRA APARECIDA LOPES DA SILVA
ADVOGADA : ANDRESSA PRADO REZENDE - GO050253

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PENSÃO
MENSAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ, E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão do recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ e inviabilidade de análise da
divergência jurisprudencial.

2. A controvérsia decorre de ação de indenização por danos materiais e morais c/c
alimentos, proposta em razão de acidente de trânsito que resultou na morte do
companheiro da autora e em lesões permanentes.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para
condenar as rés ao pagamento de indenização e de pensão mensal.

4. A Corte de origem manteve a condenação em apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação do  do CPC; (ii) saber se a proprietária do art. 1.022
veículo é parte ilegítima para o polo passivo; (iii) saber se há responsabilidade
civil, à luz do  III, do CC, diante do uso do veículo por empregado fora do art. 932,
expediente e sem autorização; (iv) saber se o valor dos danos morais é
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desproporcional; (v) saber se é indevida a pensão mensal calculada com base no
 II, do CC; e (vi) saber se se comprova o dissídio jurisprudencial pelaart. 948,

alínea c do  III, da Constituição. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão enfrentou, de modo claro
e fundamentado, todas as questões necessárias, inexistindo vícios do  do art. 1.022
CPC.

7. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de fatos e provas quanto
à ilegitimidade passiva, à responsabilidade civil por uso do veículo e ao quantum
dos danos morais.

8. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto ao pensionamento, fixado com base no
 II, do CC e na jurisprudência consolidada do STJ.art. 948,

9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de cotejo analítico,
cópia dos paradigmas e demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029,
§ 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

 “1. Não há negativa de prestação jurisdicional, por ausênciaTese de julgamento:
de vícios do  do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para impedir o art. 1.022
reexame do conjunto fático-probatório quanto à ilegitimidade passiva, à
responsabilidade civil e ao  dos danos morais. 3. Incide a Súmula n. 83 do quantum
STJ quanto ao pensionamento fixado à luz do  II, do CC. 4. O dissídio pela art. 948,
alínea  não se conhece sem cotejo analítico e paradigmas, conforme  § c  art. 1.029,
1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ.” art. 255,

 CF,  III; CPC, arts. 1.022, 1.029, § 1º, eDispositivos relevantes citados:  art. 105,
85, § 11; CC, arts. 932, III, e 948, II; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.766.638/RJ,

Turma, julgado em 18/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CRISTIANE DA

SILVA ALVES SANTOS EIRELI (RADDAR INVESTIMENTOS &

PARTICIPAÇÕES) e RADAR WISP LTDA – ME contra decisão que inadmitiu o

recurso especial, ao fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ e

inviabilidade de análise da divergência jurisprudencial.
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O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, alíneas art. 105,

 e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado dea  c

Goiás proferido em apelação cível nos autos de ação de indenização por danos

materiais e morais  alimentos.c/c

O julgado foi assim ementado:

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO
CAUSADOR DO ACIDENTE. REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. PENSÃO MENSAL AO CÔNJUGE SOBREVIVENTE. APELAÇÃO
NÃO PROVIDA. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra
sentença que condenou as rés ao pagamento de indenização por danos morais e
materiais, bem como pensão alimentícia, decorrente de acidente de trânsito causado
por funcionário de uma das empresas envolvidas, o que resultou na morte do
companheiro da autora e em lesões permanentes para ela. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Há três questões em discussão: (i) saber se a primeira apelante,
como proprietária do veículo, é parte legítima para figurar no polo passivo da ação;
(ii) saber se há responsabilidade civil das rés, com base nas alegações de que o
acidente ocorreu fora do horário de expediente e sem autorização da empresa; e (iii)
saber se o valor fixado para os danos morais e a pensão alimentícia é razoável e
proporcional. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A responsabilidade objetiva do
proprietário do veículo decorre do risco inerente à atividade, sendo irrelevante a
natureza jurídica da empresa. 4. Comprovada a relação do uso do veículo com as
atividades empresariais, a empresa empregadora é responsável pelos atos de seus
funcionários, ainda que fora do horário de trabalho, conforme o artigo 932, inciso
III, do Código Civil. 5. O valor da indenização por danos morais foi fixado em
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo adequado às
circunstâncias do caso. 6. O pensionamento, calculado em  do salário mínimo,2/3
encontra amparo no artigo 948, inciso II, do Código Civil e na jurisprudência
consolidada, considerando a presunção de dependência econômica entre os
companheiros. IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Recurso conhecido e desprovido.

Foram opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados, ao

fundamento de inexistência de obscuridade, contradição ou omissão, consignando-

se que a pretensão deduzida visava à rediscussão do mérito, especialmente quanto

à valoração da prova testemunhal e à interpretação do  III, do Código Civil. art. 932,

No recurso especial, além da divergência jurisprudencial, as recorrentes

apontam violação dos arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 932, III, do
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Código Civil, sustentando, em síntese, negativa de prestação jurisdicional,

ilegitimidade passiva da proprietária do veículo, inexistência de responsabilidade

civil em razão do uso indevido do automóvel por empregado fora do horário de

expediente e sem autorização, bem como a desproporcionalidade da indenização

por danos morais e a indevida fixação de pensão mensal.

Requerem o provimento do recurso especial para anular o acórdão

recorrido ou, subsidiariamente, reformá-lo.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais e

morais cumulada com alimentos, proposta em razão de acidente de trânsito que

resultou na morte do companheiro da autora e em lesões permanentes. A sentença

julgou procedente o pedido para condenar as rés ao pagamento de indenização e

pensão mensal, decisão mantida pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação do  do art. 1.022

Código de Processo Civil. Contudo, não se verifica a alegada negativa de prestação

jurisdicional.

O Tribunal de origem enfrentou de forma clara e fundamentada as

questões necessárias à solução da controvérsia, inclusive quanto à alegação de

ausência de responsabilidade das recorrentes, à interpretação do  III, do art. 932,

Código Civil e à valoração da prova testemunhal.

A rejeição dos embargos de declaração decorreu da inexistência de

vícios no julgado, tendo sido expressamente consignado que a insurgência da parte

traduzia mero inconformismo com o resultado, o que não se confunde com

omissão, contradição ou obscuridade.

Superada essa questão, passa-se à análise das demais alegações.
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No que se refere à alegada ilegitimidade passiva e à inexistência de

responsabilidade civil, o acórdão recorrido concluiu, com base no conjunto fático-

probatório, que a primeira recorrente é proprietária do veículo e que o seu

empregado o utilizava em razão do vínculo laboral, circunstância suficiente para

caracterizar a responsabilidade das demandadas, ainda que fora do horário de

expediente.

A modificação desse entendimento demandaria o reexame do acervo

fático-probatório, a fim de aferir se houve ou não autorização para uso do veículo e

se o evento danoso ocorreu ou não em razão do trabalho, providência vedada em

recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Quanto à alegação de desproporcionalidade do valor fixado a título de

danos morais, a revisão do  indenizatório exige, igualmente, o reexame quantum

das circunstâncias fáticas do caso concreto, o que atrai a incidência da Súmula n. 7

do STJ, não se evidenciando, ademais, hipótese de valor irrisório ou exorbitante

que autorize a intervenção desta Corte.

No tocante ao pensionamento, o Tribunal de origem aplicou o art. 948,

II, do Código Civil em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, reconhecendo a presunção de dependência econômica entre companheiros

e fixando a pensão com base em parâmetros usualmente adotados, equivalente a

dois terços do salário mínimo, diante da ausência de prova dos rendimentos

falecido. Nesse mesmo sentido:

RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
 DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.ART. 535  CPC/1973.

RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TOMBAMENTO
DE ÔNIBUS DE TURISMO. TURISTAS ESTRANGEIROS. LESÃO
CORPORAL DO AUTOR. INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E
PERMANENTE. MORTE DE CÔNJUGE. DANOS MORAIS E MATERIAIS.
PRESTADORAS DO SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE TURISMO.
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA. CONCAUSAS.
CORRESPONSABILIDADE. NEXO CAUSAL. CONFIGURAÇÃO.
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PENSIONAMENTO MENSAL. TERMO FINAL. DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. REDUÇÃO. NECESSIDADE. CAPITAL
GARANTIDOR. SÚMULAS NºS 7 E  JUROS DE MORA. CITAÇÃO.313/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. LIMITES
LEGAIS. OBSERVÂNCIA.

1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ

2. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por cidadão
americano em decorrência das lesões que o incapacitaram parcial e
permanentemente para o trabalho e da morte de seu cônjuge provocadas em acidente
rodoviário envolvendo ônibus de turismo que o conduzia, ocorrido na Rodovia Rio-
Petrópolis em agosto de 2001.

3. As conclusões das instâncias de origem a respeito da configuração, no caso,
de nexo causal - a atribuir tanto às empresas integrantes da cadeia de prestação dos
serviços de agenciamento de turismo contratados pela autora quanto à
concessionária da rodovia corresponsabilidade pelo acidente ocorrido - resultaram
do aprofundado exame do acervo fático-probatório dos autos, não sendo, por isso,
passíveis de revisão, na via especial, em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.

4. É devido o pagamento de pensão mensal vitalícia à vítima de acidente
automobilístico provocado por terceiros quando de tal evento tenham resultado
lesões que revelem sua perda parcial e permanente da capacidade laboral.

5. Inexistindo comprovação dos rendimentos do cônjuge falecido no
acidente, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
pensão mensal devida a familiar deve corresponder a 1 (um) salário mínimo.
No caso, em virtude da nacionalidade do autor e do fato de que residia com sua
esposa no exterior, impõe-se que a pensão seja fixada em valor equivalente ao do
salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados Unidos da América.

6. O pensionamento por morte de familiar deve-se limitar a  (dois2/3
terços) dos rendimentos auferidos pela falecida vítima, presumindo-se que 1/3
(um terço) desses rendimentos eram destinados ao seu próprio sustento.

7. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a obrigação de
pagamento de pensão mensal por morte de cônjuge resultante da prática de ato
ilícito tem como termo final a data em que a vítima do evento danoso atingiria idade
correspondente à expectativa média de vida do brasileiro prevista no momento de
seu óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal
fato vier a ocorrer primeiro.

8. Sendo a vítima do evento estrangeira, residente e domiciliada nos Estados
Unidos da América, revela-se adequada a substituição da tabela do IBGE (para fins
de fixação do termo final da pensão mensal devida a seu respectivo cônjuge) por
apontamento estatístico que indique, com maior precisão, a expectativa média de
vida naquele país. No caso, cumpre bem essa finalidade a base de dados do Banco
Mundial, segundo a qual a expectativa de vida da mulher norte-americana no ano de
2001 era de 80 (oitenta) anos.
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9. Constatada a exorbitância da indenização por danos morais fixada pelas
instâncias locais, impõe-se que seja afastada a incidência da  e Súmula nº 7/STJ,
reduzida a referida verba compensatória. Na hipótese, ainda que se considere a
aflição experimentada pelo recorrido e a gravidade dos prejuízos imateriais por ele
suportados, a indenização, originalmente arbitrada em R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais) deve ser reduzida para o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta
mil reais).

10. O fato de a recorrente ser concessionária de serviço público isoladamente
não a exime da constituição de capital garantidor, nos termos da Súmula nº 313/STJ.

11. A verificação da capacidade econômica para o fim de autorizar a inclusão
da vítima na folha de pagamento da empresa esbarra na censura da Súmula nº 7/STJ.

12. O percentual eleito pela Corte local (15% - quinze por cento da
condenação) para a verba honorária advocatícia sucumbencial obedeceu aos limites
impostos pelo  § 3º, do  e se revela condizente com a atenção ao art. 20,  CPC/1973
trabalho realizado pelo procurador da parte autora, o tempo de tramitação do feito e
a sua complexidade, de modo que inexistem motivos para a sua alteração por esta
Corte, não havendo falar, portanto, em ofensa ao  § 4º, do CPC. art. 20,

13. De acordo com a iterativa jurisprudência desta Corte, no caso de
responsabilidade contratual, os juros incidem a partir da citação.

14. A pensão fixada em favor do autor, que teve atestada sua incapacidade
parcial e permanente, deve ter como base de cálculo, após a sua aposentadoria, o
valor do salário mínimo do Estado do Texas, nos Estados Unidos da América.

15. Recursos especiais da prestadora de serviços e da concessionária
parcialmente providos. Recurso especial da vítima provido. Recurso especial da
seguradora prejudicado.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.766.638/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  grifo nosso.) 18/10/2022,  24/10/2022,

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

Por fim, para a admissão do recurso especial pela alínea  do inciso III do c

 da Constituição Federal, impõe-se a comprovação específica do dissídioart. 105

jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Exige-se, para tanto, a juntada de cópia integral dos acórdãos paradigma

(ou a indicação do repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados),

bem como a realização de cotejo analítico, com demonstração clara da similitude

fática entre os casos confrontados e da divergência na interpretação da lei federal.

A mera transcrição de ementas não satisfaz esse ônus argumentativo.
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No caso, inexistente o confronto analítico, fica inviabilizada a

apreciação do dissídio, estando prejudicado o conhecimento do recurso especial

pela alínea . c

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.064.217 / GO
Número Registro: 2025/0383250-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
549299367 54929936720208090006

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ETHEREUM REDES DE FIBRA OPTICAS LTDA
OUTRO 
NOME

: RADDAR INVESTIMENTOS & PARTICIPAÇÕES

AGRAVANTE : RADAR WISP LTDA
ADVOGADOS : THIAGO AFONSO SANTOS ESTRELLA - GO022853

PHILIPE MATHEUS GALDINO LOPES - GO057728
AGRAVADO : ALMIRA APARECIDA LOPES DA SILVA
ADVOGADA : ANDRESSA PRADO REZENDE - GO050253

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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